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1- INTRODUÇÃO








“Herói ? Não.


Todo herói devia ter um final de vida digno.


Não é o meu caso...”�





(Mieczyslaw Mozol, polonês naturalizada brasileiro, ex-combatente na


Segunda Guerra Mundial, atualmente em estado de quase miséria


no município de Águia Branca no noroeste do Espírito Santo)








	Os 15 anos do período getulista — 1930-1945 — foram marcados, no plano internacional, por uma situação de crise mundial.


	Todas as grandes nações do mundo viviam problemas socio-econômicos e políticos, que acabaram convergindo na Segunda Guerra Mundial — 1939-1945.


	Na Europa Ocidental emergia a Alemanha nazista com Hitler — 1933 —, cujo crescimento econômico e cuja pressão sobre as nações vizinhas da Europa Central — Áustria e Polônia — eram uma ameaça à preponderância franco-britânica.


	Na União Soviética, sob a direção de Stalin, instalava-se o comunismo, que representava uma forma de crítica e contestação aos regimes capitalistas do ocidente. Além da Alemanha, a Itália com Mussolini em 1922, Portugal com Salazar em 1932, e a Espanha com Franco em 1936, viviam sob regimes ditatoriais.


	Os Estados Unidos, após um longo período de depressão econômica — 1929-1936 —, entraram em um processo de recuperação e desenvolvimento que lhes permitiria tornarem-se uma potência mundial, após a Guerra.


	Vargas procurou dirigir a política externa do Brasil, tirando proveito das divergências político-ideológicas e econômicas que dividiam o mundo em dois blocos antagônicos: os países do Eixo — Alemanha, Itália e Japão — e os países Aliados — Inglaterra, França, China, União Soviética e Estados Unidos. Ele tentou obter vantagens do relacionamento com os países sem se comprometer com qualquer um deles.


	Após 1937, as nações ocidentais, mais diretamente, e todas as demais, indiretamente, estavam sob o impacto da ação de três correntes principais. Em torno dessas correntes agrupavam-se, a grosso modo, todos os interesses econômicos e políticos:


o Liberalismo, que justificava no plano ideológico, o desenvolvimento capitalista e tinha como principais representantes: a Inglaterra, a França e os Estados Unidos;


o Comunismo, que preconizava a organização da sociedade segundo os princípios socialistas e tinha como agente, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas — URSS;


o Nazi-fascismo, doutrina de afirmação do totalitarismo, ou seja, do estabelecimento de um governo que, detendo todo o poder, controla todos os setores da sociedade, e que tinha como líderes a Alemanha e a Itália.


	Getúlio tentou manter uma posição de neutralidade. Contudo, a semelhança entre o regime ditatorial por ele chefiado e o regime totalitário dos países nazi-fascistas, parecia um motivo de aproximação entre estes e o Brasil.


	Mesmo com a eclosão da Guerra em 1939, Vargas tentou não se comprometer com qualquer um dos blocos em litígio. Os antigos e importantes compromissos econômicos do Brasil determinaram, contudo, a adesão do Brasil aos Aliados. Com isso, a política externa baseada na neutralidade ficou definitivamente comprometida, como veremos adiante, levando o Brasil a participar diretamente da Guerra.


Analisando o CD-ROM Viagem pela História do Brasil, de Jorge Caldeira, foi possível colher um bom material a respeito dessa participação brasileira na Guerra, e através de outras fontes, enriquecer ainda mais o presente trabalho.








2- O MUNDO ANTES DA GUERRA





A dŽcada de 1930 foi um per’odo turbulento na hist—ria da civiliza�‹o ocidental. Crise econ™mica a partir de 1929, ano da quebra da bolsa de valores de Nova York, com desemprego generalizado e redu�‹o das transa�›es internacionais, crise t‹o sŽria que comprometeu a pr—pria teoria econ™mica e o papel do mercado enquanto agente econ™mico. Faliu o modelo liberal, que via no mercado o œnico regulador das atividades econ™micas, e ganhou for�a a concep�‹o intervencionista, segundo a qual o Estado deveria atuar em busca do equil’brio econ™mico, da redu�‹o do desemprego e da satisfa�‹o das necessidades b‡sicas da popula�‹o.


Desde a dŽcada de 1920, a crise tambŽm era pol’tica, com o fim da hegemonia inglesa e a desestrutura�‹o do prec‡rio equil’brio europeu constru’do a partir da Primeira Guerra Mundial, comprometendo as formas de poder pol’tico e de regime de governo. Estes movimentos de contesta�‹o radical originaram-se na Europa e logo se espalharam pelo mundo, assumindo duas formas extremadas e antag™nicas, de esquerda e de direita: comunismo e nazi-fascismo.


A antiga Rœssia dos czares foi palco do primeiro movimento. Ali, em 1917, comunistas e socialistas assumiram o poder ap—s uma revolu�‹o vitoriosa, na qual n‹o s— foi derrubado o regime mon‡rquico como tambŽm o sistema capitalista. Pela primeira vez o governo de uma na�‹o era assumido em nome dos prolet‡rios. Logo foi instaurado um regime comunista, caracterizado pela nega�‹o da propriedade privada dos meios de produ�‹o, pelo totalitarismo nos mŽtodos de governo — a ditadura do proletariado — e pelo crescimento da import‰ncia do Estado e da burocracia na sociedade.


A Alemanha de Hitler e a It‡lia de Mussolini foram o ber�o do nazismo e do fascismo, respectivamente, caracterizados pelo extremo totalitarismo de suas ideologias e pela viol�ncia de seus mŽtodos, pela manipulação das massas em defesa de seus prop—sitos, pelo respeito ˆ hierarquia e ˆ figura m’tica do chefe, pela aceita�‹o da propriedade privada sob o controle do Estado e pelo antagonismo ˆs ideologias de esquerda. Ambos, nazismo e fascismo foram cultuadores dos valores nacionais, sendo o primeiro radicalmente racista e anti-semita.








3- O BRASIL ANTES DA GUERRA





O esfor�o de centraliza�‹o do poder iniciado em 1930 completou-se sete anos depois. Com a ditadura vieram a censura ˆ imprensa, o culto ˆ personalidade de Getœlio, o controle dos sindicatos oper‡rios, as pris›es arbitr‡rias. Uma nova Constitui�‹o outorgada ˆs pressas e modificada apenas pelo presidente era a œnica ordem legal vigente, na qual o governo podia muito e os cidad‹os quase nada. E, como em toda a ditadura, oferecia-se um grande plano como alívio para as dores do momento: a industrializa�‹o r‡pida do pa’s.


A ambigŸidade foi uma das marcas tanto de Getœlio Vargas como do Estado Novo. Seu ideal caracterizava-se por um discurso de defesa dos valores p‡trios, e no exerc’cio de poder concentrado em suas m‹os. Mas, no final da dŽcada de 1930, o mundo assumia cores mais n’tidas e a pol’tica externa exigia compromissos mais claros, evitados a todo custo pelo governo brasileiro. Não seria permitido “que os nacionais ou estrangeiros, residentes no país, pratiquem ato algum que possa ser considerado incompatível com os deveres de neutralidade do Brasil”� (O Brasil..., 1944, p. 70).


Os nazistas e os fascistas tinham interesse em aliar-se ˆ ditadura brasileira n‹o apenas por raz›es ideol—gicas ou pela presen�a aqui de grandes col™nias de imigrantes alem‹es e italianos, mas por motivos estratŽgicos, tratando-se de um pa’s americano. Durante toda a dŽcada foram feitos v‡rios movimentos de simpatia rec’proca, entre eles acordos especiais de comŽrcio, uma grande encomenda de armamentos ˆ f‡brica Krupp e, de import‰ncia simb—lica, foi concedida uma bolsa de estudos para o filho do presidente estudar na Alemanha (Caldeira et al., 1997). Getœlio estimulava as aproxima�›es, mas evitava comprometer-se enquanto, aparentemente, avaliava as vantagens que poderia obter. “O próprio Getúlio faz a bordo do encouraçado Minas Gerais, em 11/06/40, um discurso de virtual adesão ao Eixo” (Engajamento..., 1998, p. 136).


A despeito de eventuais semelhan�as pol’ticas entre o governo brasileiro e o da Alemanha e It‡lia, o Brasil da dŽcada de 1930 era mais pr—ximo dos Estados Unidos (Caldeira et al., 1997). N‹o se tratava de fatalidade geogr‡fica, mas decorr�ncia da presen�a econômica americana. Os Estados Unidos eram o maior parceiro comercial e seus emprŽstimos eram essenciais para o equil’brio financeiro do Brasil, dada a crescente escassez de capitais europeus ˆ medida que se aproximava a guerra. AlŽm disso, estavam interessados numa aproxima�‹o, o que os levou a fazerem uma intensa campanha de propaganda. 


A Segunda Guerra iria for�ar uma defini�‹o. Desde o in’cio ficou claro que se tratava de uma guerra em escala mundial, e os estrategistas americanos se preocupavam com sua defesa. Roosevelt, o presidente americano, n‹o queria a presença de inimigos em seu ÒquintalÓ — era como os Estados Unidos consideravam a AmŽrica Latina — e lan�ou a proposta de uma pol’tica de defesa das AmŽricas sob o comando americano.


Vargas tratou de se aproveitar da situa�‹o. Assim, enquanto falava cada vez mais a linguagem do pan-americanismo, insistia na necessidade de reformar econ™mica e militarmente o Brasil. Além disso, a maioria da popula�‹o brasileira, que sempre sofrera as influ�ncias culturais dos Estados Unidos, da Fran�a e da Inglaterra, parecia estar a favor da entrada na guerra contra o Eixo ( Alemanha, It‡lia e Jap‹o. Então, Vargas se aliou aos Estados Unidos em troca de uma grande siderœrgica. A partir daí, as propriedades dos estrangeiros, residentes ou não no Brasil, passaram a ser expropriadas ou alvo de mudanças administrativas, que incluíam até o nome. Foi o caso de, por exemplo, alguns clubes de futebol, como: o Esporte Clube Germânia, que passou a se chamar Pinheiros, e o Palestra Itália, que mudou para Palmeiras�.


No final da dŽcada de 1930 uma unanimidade entre as for�as pol’ticas era o desejo de o pa’s ter uma usina siderœrgica: para os industriais, significava disponibilidade interna de uma matŽria-prima essencial; para os militares, maior independ�ncia do pa’s; para os trabalhadores, empregos.


O Brasil dispunha de minŽrio de ferro e mangan�s em abund‰ncia, mas n‹o dominava a tecnologia para fabricar o a�o. A indœstria siderœrgica foi um dos pontos que levou o Brasil a se definir na Segunda Guerra. Em princ’pio, os americanos n‹o eram favor‡veis ˆ instala�‹o aqui de uma indœstria siderœrgica, j‡ que sua pol’tica comercial era bastante conservadora: nela o Brasil ocupava a posi�‹o de exportador de produtos agr’colas e de minŽrios, e de importador de bens manufaturados, entre eles o a�o. A Alemanha acenou com a possibilidade de fornecer os recursos e a tecnologia necess‡ria, mas o in’cio do conflito logo inviabilizou essa possibilidade (Caldeira et al., 1997).


Em 1940, os Estados Unidos fizeram um acordo com o governo brasileiro, que daria origem ˆ Companhia Siderœrgica Nacional, em Volta Redonda, no Rio de Janeiro, 


 “em troca de exclusividade na compra de bauxita, berilo, cromita, ferro-níquel, manganês, diamantes industriais, cristais de quartzo, titânio, zircônio e borracha do Brasil” (Engajamento..., 1998, p. 136). Financiada por capitais americanos e do governo brasileiro, com a forma jur’dica de uma companhia estatal, a siderœrgica iria simbolizar o modo getulista de desenvolvimento. Em 1942, tropas foram enviadas para combater na Europa, ao mesmo tempo em que se iniciavam as obras da C.S.N.








4- O BRASIL NA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL





Quando afinal a guerra eclodiu na Europa, em 1939, o Brasil apressou-se em fazer uma declara�‹o de neutralidade (Caldeira et al., 1997). PorŽm, nos dois anos seguintes, enquanto as for�as alem‹s pareciam ser invenc’veis e estarem prestes a conquistar toda a Europa, as liga�›es brasileiras com o Eixo tornaram-se cada vez mais dif’ceis. A pr—pria guerra dificultava a manuten�‹o das rela�›es comerciais anteriores; os Estados Unidos pressionavam no campo econ™mico, pol’tico, cultural e militar; e a classe mŽdia brasileira, sobretudo os estudantes, cobrava do governo uma clara tomada de posi�‹o em favor dos Aliados. “A U.N.E. convoca um grande ato no Rio em 4/7/42. [...] Na passeata, liberada, mil estudantes [...] exigem o engajamento do Brasil no conflito. [...] No Rio a passeata vai até o [Palácio do] Catete” (Engajamento..., 1998, p. 136).


Em 1941, com o ataque dos japoneses a Pearl Harbour, os Estados Unidos entraram na Guerra. Em fun�‹o de acordos anteriormente assinados, uma base americana foi instalada em Natal, no Rio Grande do Norte, ponto de import‰ncia estratŽgica, de onde era poss’vel realizar v™os transatl‰nticos para a çfrica (ANEXO A). O próprio presidente dos Estados Unidos “passeou” de jipe nas dunas de Natal (Anos..., 1992).


Segundo os documentos e as reproduções fotográficas conseguidas pela revista Isto É, a presença de americanos foi além da instalação de uma base, pois, “... Natal era, junto com o eixo Groenlândia - Terra Nova - Canadá, uma das duas únicas rotas viáveis para uma invasão aos Estados Unidos” (Isto É, 1998, p. 70-71). Num dos documentos, Natal é citada como “epicentro geopolítico da área entre o Amapá e o Rio de Janeiro, chamada de ‘região de Natal’, [como consta de] um estudo da inteligência militar do Departamento de Guerra americano, de 14 de maio de 1941” (p. 70), além de ser considerada “um dos quatro pontos geograficamente mais estratégicos da guerra, ao lado do canal de Suez e dos estreitos de Gibraltar e de Dardanelos” (p. 70). Além de Natal, um destacamento misto — brasileiro e americano — havia se instalado no arquipélago de Fernando de Noronha “compreendendo unidades de artilharia, infantaria e contingentes de engenharia [...] e tinham por missão defender de uma possível incursão inimiga às estratégicas ilhas” (Silveira, 1976, p. 35), o que fez com que Fernando de Noronha passasse “a representar um trampolim para a África” (p. 35).


As tropas americanas teriam afundado na costa brasileira, 15 submarinos alemães e um italiano (ANEXO B), como consta em um dos documentos chamado actions reports ou “relatórios de ação”. Por serem dados recentes (Isto É, 1998), Caldeira informa que, apesar disso, o Brasil continuava relutando em assumir compromissos maiores, atŽ que, em 23 de março de 1941, o navio nacional Taubaté foi bombardeado por um avião alemão, no Mediterrâneo Oriental, e o Governo brasileiro “resolveu protestar contra êsse [sic] ato e reclamar do Gôverno [sic] alemão as reparações de ordem moral e legal”� (O Brasil..., 1944, p. 232). Já em agosto de 1942, cinco navios mercantes brasileiros foram torpedeados por submarinos alem‹es. Num período entre fevereiro de 1942 e julho de 1944, 31 embarcações brasileiras foram bombardeadas por submarinos italianos e alemães (Isto É, 1998). A como�‹o que se seguiu foi imensa, e manifesta�›es populares obrigaram Getœlio Vargas a declarar guerra ao Eixo. Segundo o documentário Anos de Chumbo, de 1992, chegou-se a cogitar uma invasão do Brasil, pelos Estados Unidos, se Getúlio apoiasse o Eixo em 1942, em ação rápida e violenta.





“Os americanos chegaram a arquitetar uma invasão militar do território brasileiro, antes da definição de Vargas, que culminaria com o desembarque de 100 mil soldados em Natal, Recife, Belém e Salvador, como previsto no documento ‘Plano de Teatro de Operações do Nordeste’. [...] Os documentos encontrados agora desvendam os estudos preliminares para a invasão” (Isto É, 1998, p. 71).





A F.E.B., A F.A.B., E A FROTA NAVAL





No entanto, o Brasil n‹o se conformou com um papel na retaguarda. A despeito da relut‰ncia dos americanos e da franca oposi�‹o dos ingleses, foi organizada a For�a Expedicion‡ria Brasileira — F.E.B. — que, a partir de 1944 e atŽ o fim da guerra, iria lutar nos campos da It‡lia (ANEXO C). A F.E.B. congregou 20 mil homens, armados pelos Estados Unidos e mal preparados para o combate (Caldeira et al., 1997). O correspondente de guerra junto à F.E.B., o sergipano Joel Silveira, não concorda com este despreparo brasileiro. Segundo o que ele conta em seu livro O Brasil na 2ª Guerra Mundial, de 1976, a F.E.B. cumpriu todas as missões que lhe foram designadas pelo General Willys Dale Crittenberger, comandante do 4º Corpo de Exército, em que estava vinculada a tropa brasileira. Os maiores feitos da F.E.B. teriam sido: a tomada de Monte Castelo em 22/02/45, a de Montese em 14/04/45 e o aprisionamento de toda uma Divisão de Infantaria — D.I. — alemã — a 148ª — com o seu General Otto Fretter Pico, bem como a captura de remanescentes da D.I. de Bersaglieri-Itália juntamente com seu General Mario Carloni, além de aprisionar forças blindadas do Afrika Korps em 28/04/45, perfazendo um total de 20.573 prisioneiros. “A tomada da ‘inexpugnável fortaleza germânica’ (gen. Mascarenhas) [a respeito de Monte Castelo] é festejada no Brasil e entra na crônica militar brasileira como o principal feito da F.E.B.” (A FEB..., 1998, p. 138).


Por que tomar Monte Castelo ? Os alemães detinham os cumes das montanhas apeninas ao redor do Quartel General ����— brasileiro — avançado de Porreta-Terme, que eram posições estratégicas, sendo que Monte Castelo era o que mais se destacava. Muitos alemães vigiavam os pracinhas da 1ª D.I.E. — Divisão de Infantaria Expedicionária — do alto deste monte.





“Não fosse ele dominado, e seria impossível às forças  do 4º Corpo de Exército prosseguir a marcha em direção a Bolonha, objetivo que o General Mark Clark, comandante das forças aliadas na Itália, pretendia atingir antes que começassem a cair as primeiras neves do inverno próximo. Cabia, assim, aos brasileiros, naquele fim de outono e em todo o inverno que se seguiria, a responsabilidade de defender e dominar o setor talvez mais ingrato de toda a frente apenina” (Silveira, 1976, p. 16-17).





	As ordens eram taxativas: “Bolonha teria que ser conquistada antes do Natal, e para que isso fosse possível cabia à 1ª D.I.E. remover do caminho das forças aliadas o incômodo e importante obstáculo que era Monte Castelo” (p. 17). 


	Após a conquista de Monte Castelo em 22/02/45, a artilharia brasileira partiu em direção a La Serra, Bela Vista e Caseline, posições que dariam acesso à veloz arrancada rumo à conquista de Montese, de todo o Vale do Panaro, até finalmente encontrar a 148ª Divisão alemã com 15.000 homens, que iriam se render aos pracinhas em Fornovo e Collechio — sul de Milão — em 29 de abril.


	Uma outra força brasileira desempenhou importante papel na campanha da Itália: o 1º Grupo de Caça da F.A.B. — Força Aérea Brasileira — incorporado ao 22º Comando Aerotático, que apoiava o 5º Exército norte-americano, no qual se integrava a 1ª D.I.E. — F.E.B. Tinha o objetivo de bombardear em vôos rasantes, “pontos sensíveis, das vias de transporte, posições de artilharia, depósitos e instalações em poder do inimigo” (p. 32). Com isso apoiava as forças terrestres, escoltava e fazia reconhecimento da área. Segundo o Capitão Aviador, Alberto Torres, tinha de se fazer o estrangulamento do inimigo para não ter combate em terra�. A F.A.B. teve importância fundamental no ataque a Monte Castelo, onde, “atingindo as posições e os locais de reservas alemães, contribuiu para o desenvolvimento das operações de infantaria da F.E.B. rumo ao baluarte tedesco dos Apeninos” (Silveira, 1976, p. 32).


	A terceira força brasileira de fundamental importância na Segunda Guerra, foi a frota naval. Os afundamentos realizados pelos submarinos do Eixo, a partir de fevereiro de 1942 no Atlântico, “levaram o Governo brasileiro a reconhecer a existência do estado de guerra com a Alemanha e a Itália” (p. 33). Em 1943, adotou-se, para as operações estratégicas na área oeste do Atlântico Centro-Meridional, o Comando Único Aliado, onde “ficou a Marinha de Guerra brasileira representada entre as forças marítimas integradas nesse esquema” (p. 33).


PorŽm, o mais importante n‹o teria sido seus feitos bŽlicos (Caldeira et al., 1997). O mais importante foi a volta das tropas brasileiras em 1945, que explicitou uma grande contradi�‹o que estava no ar, abafada pela repress‹o governamental a pretexto da necessidade de uma Òuni‹o nacionalÓ imposta pela guerra: se o Brasil lutava no exterior ao lado das for�as democr‡ticas contra o autoritarismo, como aceitar em casa um governo ditatorial ?








4.2- UMA “LISTA DE SHINDLER” BRASILEIRA





	Embaixador na França durante a ocupação alemã, Luís Martins de Souza Dantas foi uma espécie de Oscar Shindler brasileiro (A Gazeta, 1998). Ele arriscou a vida e a carreira diplomática para distribuir vistos ilegais — provisórios, permanentes e diplomáticos — para comunistas e judeus de várias nacionalidades. Chegou a ser investigado pelo Itamarati em um inquérito que acabou sendo arquivado.


	Souza Dantas começou a emitir os vistos ilegais, em Vichy que era a capital da chamada “zona livre francesa” e do Governo colaboracionista do Marechal Pétain, contrariando a determinação do Governo brasileiro de que, “entre os judeus, só ricos e famosos poderiam entrar no Brasil” (A Gazeta, 1998, p.22). Segundo o historiador carioca Fábio Koifman, 53 anos, “os vistos só tinham um objetivo: que essas pessoas deixassem a Europa o mais rápido possível” (p. 22). Mas, de acordo com as circulares secretas, carregadas do anti-semitismo do Governo brasileiro, que eram escritas para orientar as embaixadas e consulados no exterior, como a de 25 de fevereiro de 1938, “Será recusado o visto no respectivo passaporte a toda pessoa de quem se saiba [...] que é de origem étnica semítica” (p.22).


	Em 15 de novembro de 1940, Souza Dantas escreveu uma carta ao Ministro Oswaldo Aranha, pedindo permissão para emitir vistos aos apátridas judeus, onde ele aproveita para comparar os campos de concentração ao “Inferno de Dante”. Com isso, o historiador Koifman acaba com, o que ele chama de, uma mentira histórica: “a versão de que o Governo Vargas só soube dos campos de extermínios em 1945, o que justificaria sua negativa a inúmeros pedidos de vistos” (p. 22).


	Finalizando, Souza Dantas escreve uma carta em 17 de agosto de 1942, onde denuncia:





“A Gestapo vem procedendo na França ocupada verdadeira escravização e extermínio dos judeus. Suas famílias são literalmente separadas; os maridos são tangidos para trabalhar na Silésia; suas mulheres são internadas nos campos de concentração na Polônia [...]; e os filhos, mesmo os de idade mais tenra, são violentamente arrancados às mães e confinados em asilos especiais, onde sucumbem os rebentos da raça maldita” (p.22).








4.3- UM “CAPIXABA” NA GUERRA





	Mieczyslaw Mozol é um polonês, nascido na cidade de Toorin em 1926, naturalizado brasileiro, e que aos cinco anos de idade veio para o Brasil, indo morar no município de Águia Branca, no Espírito Santo (Mattedi, 1998). Aos 18 anos ele foi para a guerra, movido por sentimento patriótico despertado pelas entidades polonesas de São Paulo. Naquele momento, a Polônia estava ocupada pelos alemães, e na Inglaterra se formou uma companhia com voluntários que estavam em outros países, na condição de imigrantes.


	Segundo José Carlos Mattedi, Mozol foi um dos 55 mil integrantes das tropas Aliadas no famoso “Dia D”, considerada a maior operação militar da História, ocorrida há 54 anos — 06/06/44 —, que daria o golpe mortal nas forças nazistas da Segunda Guerra Mundial. Ele também afirma que Mozol teria sido o único capixaba a participar dessa operação militar, o que contraria Joel Silveira, defensor da idéia de que todos os estados brasileiros mandaram representantes e que dentre os capixabas, 12 morreram.


	Uma frente foi em direção a Paris, que foi libertada em 25 de agosto. A outra seguiu para a Holanda e para a Bélgica, cuja capital Bruxelas foi libertada em 02 de setembro. Mozol integrou esta última frente, onde lutou, viu vários amigos morrerem e foi condecorado.


	Com o fim da Guerra, ele voltou para Águia Branca onde foi recepcionado como herói, mas como soldado recebeu pouco dinheiro. E o pior foi que, para curar as seqüelas da guerra — um ferimento leve na perna e um pedaço de estilhaço na cabeça que resultou num caroço — teve que vender dois dos três alqueires da propriedade paterna. Apesar das dificuldades atuais, no alto dos seus 72 anos, Mozol se sente orgulhoso de sua participação na Segunda Guerra.








5- O BRASIL DEPOIS DA GUERRA





A entrada do Brasil na Segunda Guerra acabou refor�ando a oposi�‹o interna ao Estado Novo. Afinal, argumentava-se, n‹o fazia sentido o pa’s entrar numa guerra em favor da democracia se n‹o havia democracia. Isso sem contar com a seguinte contradi�‹o: um governo ditatorial lutava ao lado de democratas e comunistas contra o totalitarismo. As for�as direitistas sentiam-se derrotadas, mas nada podiam fazer, a n‹o ser manter a repress‹o, sob o pretexto de que a guerra exigia a uni‹o nacional e o esquecimento das diverg�ncias. As for�as liberais cresciam, estimuladas n‹o apenas pelos fatos pol’ticos como pela insatisfa�‹o com a escassez de mercadorias e a eleva�‹o do custo de vida. A idŽia de Òuni‹o nacionalÓ — governo e sociedade contra o inimigo externo — logo se tornou apenas ret—rica. Enquanto o governo lan�ava a palavra de ordem Òuni‹o nacional com GetœlioÓ, enfatizando as conquistas trabalhistas, as for�as liberais pediam a Òuni‹o nacional contra GetœlioÓ, em favor das liberdades civis (Caldeira et al., 1997).


Em 1944, os liberais lan�aram a candidatura ˆ presid�ncia do Brigadeiro Eduardo Gomes. A desobedi�ncia civil se generalizou, os jornais deixaram de obedecer ˆ censura, os estudantes promoveram manifesta�›es, os oper‡rios fizeram greves. Foi a partir daí que o governo perdeu o controle da situa�‹o. Ë medida que chegava ao fim o conflito, aumentavam as manifesta�›es contra o regime, as quais cresceram ainda mais ap—s a vit—ria aliada, em maio de 1945. O presidente tentou manobrar para se manter no poder, mas n‹o teve �xito. Getœlio viu-se obrigado a marcar as elei�›es e a lan�ar um candidato oficial, o General Dutra, seu Ministro do ExŽrcito e, for�ado pela opini‹o pœblica, come�ou a discutir a anistia aos presos pol’ticos. Renunciou em outubro, ap—s quinze anos no poder.


6- CONCLUSÃO





	É claro que a participação da Europa, dos Estados Unidos e do Japão, deu o rumo principal e essencial da Segunda Guerra. Mesmo assim, não se pode menosprezar as outras participações, ainda que numericamente menores, e que foram fundamentais para os vários direcionamentos em diferentes batalhas, responsáveis também pelo rumo que foi tomado pela Guerra. É o caso do Brasil, cujos combatentes foram alvos de elogios e reconhecimentos, tanto pelos feitos quanto pelo bom humor.


	Joel Silveira (1946, p. 41) conta que numa mesa do Hotel Excelsior, em Roma, um Capitão de Artilharia chamado John Sheperfield, relatou para ele com detalhes, como foram os últimos combates da força brasileira, dizendo: “O que os brasileiros não fizeram, nenhum outro soldado podia fazer”. Além disso, Silveira conversou com vários oficiais e soldados americanos, e todos eles elogiaram com entusiasmo os feitos dos lutadores expedicionários do Brasil (p. 41).


	Com isso, conclui-se a participação, que segundo Silveira até certo ponto decisiva, dos combatentes brasileiros, numa guerra onde não só os feitos bélicos eram registrados como de fundamental importância, como também a alegria e o agito com características genuinamente brasileiras. “Em Livorno, um oficial do 5º Exército me perguntou [a Silveira] por que motivo nossos soldados só viviam de bom humor, e me confessa que nunca viu em toda sua vida gente tão barulhenta” (p. 41).
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� Em entrevista ao jornal A Gazeta do dia 07 de junho de 1998.


� Extraído da circular do Ministério das Relações Exteriores sobre as regras gerais de neutralidade, artigo 1º. Redigido por Oswaldo Aranha, Ministro das Relações Exteriores do Brasil, em 02 de setembro de 1939.


� Como pode-se comprovar, inclusive através de imagens, no documentário Anos de Chumbo: 1939-1945, da TV Cultura.


� Conforme um comunicado à imprensa, em 03 de abril de 1941, feito pelo Departamento de Imprensa e Propaganda.


� Depoimento registrado no documentário Anos de Chumbo: 1939-1945, da TV Cultura.
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